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03 PJE-Calc 
O PJE=Calc é um sistema de Cálculos Trabalhistas 
que foi desenvolvido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região. Passou por diversos testes, 
apresentou inúmeras dificuldades técnicas e 
resultados de cálculos inconclusivos, que levaram todo 
o meio jurídico e contábil a debater funcionalidades e 
performances da ferramenta, tendo ela alcançado um 
patamar aceitável de confiabilidade, que cumpre com a 
liquidação de sentença na maioria dos casos. Neste 
artigo, comentaremos como o calculista deve absorver 
a realidade do PJE-Calc, vendo a ferramenta com bons 
olhos, se qualificando para entender todas as suas 
funcionalidades, já que só assim poderá contribuir para 
que ela se torne um meio cada vez mais eficiente na 
elaboração de cálculos trabalhistas. Leia mais na 
página 03. 

Quanto valem seus 
processos? 

O resultado final de um processo não está somente 
ligado no percentual de sucesso, seja da parte 
demandante quanto da demandada. O emprego da 
melhor técnica jurídica, teses inovadoras, 
jurisprudências e doutrinas certeiras são se suma 
importância para o resultado. Mas o cliente, credor ou 
devedor, quer mesmo é saber o valor que o êxito 
efetivamente representa. Em tempos atuais, onde a 
gestão de elevada eficiência dita as regras, saber 
quanto valem seus processos deixou de ser um 
diferencial para se tornar uma necessidade, um item de 
qualidade dos serviços jurídicos. Confira na página 05. 

Nesta Edição vamos abordar o uso do 
sistema PJE-Calc. Suas funcionalidades 
são capazes de elaborar cálculos 
confiáveis? Porque há tanta resistência 
no uso da ferramenta? Aproveitamos a 
edição deste mês para atualizar valores 
de Depósito Recursal e as novas parcelas 
do Seguro-Desemprego e abordaremos 
ainda, dois artigos importantes em 
matérias de cálculos judiciais. 
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O PJE-Calc é um sistema de Cálculos Trabalhistas que foi desenvolvido pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 8ª Região, reunindo juristas, contadores, peritos e programadores, que resultou 
em uma ferramenta padrão de elaboração de cálculos, objetivando a uniformidade de 
procedimentos e confiabilidade nos resultados apurados. 

O sistema passou por diversos testes, apresentou inúmeras dificuldades técnicas e resultados 
de cálculos inconclusivos, que levaram todo o meio jurídico e contábil a debater funcionalidades 
e performances da ferramenta, tendo ela alcançado um patamar aceitável de confiabilidade, 
que cumpre com a liquidação de sentença na maioria dos casos. 

Pelos problemas e inconsistências apresentados nas primeiras versões, o sistema foi motivo 
de preocupação de alguns profissionais, que resistiam no uso da ferramenta, motivados pelo 
receio na interferência da qualidade dos resultados. 

Além disso, sabemos que há profissionais nessa área que relutam às novas tecnologias, 
utilizando métodos antigos na sua apuração e por esta razão, houve um enorme receio da nova 
ferramenta usurpar os serviços prestados de forma, muitas vezes, artesanal no quesito 
inovação. 

O que precisa ser compreendido é que o sistema foi criado justamente para garantir maior 
celeridade e impedir o uso de variadas formas de aferição de cálculos, que confundem e geram 
debates intermináveis, impugnações atrás de impugnações, que tumultuam o judiciário e 
refletem no rendimento da justiça como um todo, já que nem todo cálculo é apresentado com 
clareza e objetividade, com as verbas e reflexos devidamente demonstrados, as incidências 
fiscais e outras peculiaridades do trabalho profissional. 

É preciso considerar também que hoje o mercado dispõe de ferramentas eficazes, com alta 
confiabilidade e profissionais que dominam e criam soluções práticas e modernas, e porque 
não as utilizar na apuração de cálculos? A resposta necessita de cautela. É necessário que 
ferramentas como estas sejam testadas, debatidas, absorvidas de experiência técnica e 
empregadas com tempo necessário para capacitação eficaz de quem a opera. 

Aliás, neste aspecto, o PJE-Calc abriu um leque enorme no mercado de cursos de capacitação 
para o uso da ferramenta, o que demonstra de certo modo um aceite dos usuários para esta 
tecnologia que virá tornar-se obrigatório nos Tribunais Regionais do Trabalho de todo o Brasil. 

O Conselho Nacional de Justiça vem prorrogando o uso do sistema, por vários motivos. 
Primeiramente, por contas das inconsistências encontradas. Depois, por conta do tempo 
necessário para os devidos aprimoramentos e lançamentos de novas versões, se estendendo 
pela necessidade de tempo hábil para o treinamento dos usuários, principalmente dos 
servidores da Justiça e por último, em razão da pandemia que afeta o trabalho presencial dos 
Tribunais.  

Não é corriqueiro ver alguns juízes determinarem que os cálculos sejam apresentados no PJE-
Calc, com a exportação do arquivo, nas execuções já iniciadas. Mesmo não sendo obrigatório, 
já há determinações nesse sentido. 

PJE-Calc: O sistema uniformizador 
dos cálculos trabalhistas 
O motivo de tanta resistência no uso da ferramenta 
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O calculista, desde que surgiu a primeira versão do sistema, necessita conhece-lo em detalhes, 
explorar todas suas funcionalidades, realizar testes e obter maestria na ferramenta para que 
dela consiga realizar seus cálculos com qualidade e fidedigno ao julgado. 

Para isso, deve se capacitar em diversas frentes, pois cada curso explora uma novidade, há 
diversas funcionalidades que necessitam de cautela e compreensão na programação e 
inserção de dados, para que se tenha expertise em matéria de PJE-Calc. 

A oportunidade da obtenção desse aprendizado está justamente nessas prorrogações do uso 
obrigatório da ferramenta, pois quando assim se tornar, o profissional da área de cálculos deve 
estar pronto e dominando o PJE-Calc, sob pena de não conseguir atender seus clientes em um 
mercado onde a qualidade nesse tipo de serviço tem se tornado cada vez mais escassa. 

Na EXECALC, todos nossos profissionais estão treinados e dominam a ferramenta, porque 
entendemos que nos tornar adeptos a essas tecnologias nos trará um conhecimento 
exponencial e nos permitirá atender com a qualidade e técnica costumeira. Inclusive, 
participamos dos debates envolvendo as funcionalidades da ferramenta, reportamos erros e 
testamos as correções das versões que são atualizadas. 

Sabemos que hoje o PJE-Calc já absorveu diversas melhorias e tornou-se um sistema com 
confiabilidade aceitável. Porém, alguns cálculos de profissionais diferenciados, com jornadas e 
peculiaridades atinentes a determinadas profissões, não são possíveis ainda de serem 
realizadas no sistema. Neste caso, temos emitido pareceres técnicos com as telas respectivas 
para que nossos clientes demonstrem a impossibilidade e elaboramos os cálculos em nossas 
planilhas próprias, sempre com a preocupação na demonstração clara dos resultados. 

Assim deve o profissional calculista absorver a realidade do PJE-Calc, vendo a ferramenta com 
bons olhos, se qualificando para entender todas as suas funcionalidades, já que só assim 
poderá contribuir para que ela se torne um meio cada vez mais eficiente na elaboração de 
cálculos trabalhistas. 

 

Conheça os valores do Depósito 
Recursal para 2021 

 

O Tribunal Superior do Trabalho divulgou os valores referentes aos limites de depósito 
recursal que passaram a vigorar a partir de 1º de agosto de 2020. Pela nova tabela, o limite 
do depósito para a interposição de recurso ordinário passa a ser de R$ 10.059,15. Nos 
casos de recurso de revista, embargos e recurso em ação rescisória, o valor será de R$ 
20.118,30.  

Os novos valores constam no Ato 287/2020 e foram reajustados pela variação acumulada 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE no período de julho de 2019 a 
junho de 2020. 

Em razão da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no tema 679 da repercussão 
geral, a exigência de depósito prévio como condição de admissibilidade do recurso 
extraordinário trabalhista é incompatível com a Constituição Federal. 
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Quanto valem os 
seus processos? 
 

A estimativa de valor nas 
diferentes fases processuais 

O resultado final de um processo não está somente ligado no percentual de sucesso, seja da 
parte demandante quanto da demandada. O emprego da melhor técnica jurídica, teses 
inovadoras, jurisprudências e doutrinas certeiras são se suma importância para o resultado. 
Mas o cliente, credor ou devedor, quer mesmo é saber o valor que o êxito efetivamente 
representa. 

Cada vez mais escritórios de advocacia e departamentos jurídicos de empresas, 
principalmente as de capital aberto, contratam serviços especializados em cálculos judiciais 
para estimarem valores para fins de provisão de seus processos judiciais e administrativos 
desde o início, ainda que não exista uma execução em curso. 

Além disso, buscam conhecer o valor de seus processos para fins balanço, eventual 
comercialização desses ativos, bem como para correta contratação de seguros de 
responsabilidade civil, dentre outras circunstâncias, como por exemplo, utiliza-los como 
parâmetros para demonstrar seus resultados. 

Na liquidação de um processo que acaba de nascer no judiciário, o calculista deve considerar 
os parâmetros constantes na inicial do processo, somado a alinhamentos, avaliações e 
aprovações dos clientes, já que a maioria desses cálculos são voltados à classificação quanto 
a ótica de desembolso de recursos financeiros da empresa ou do cliente. 

Por isso hoje, os serviços jurídicos e contábeis, em especial o segmento de cálculos, 
tornaram-se cada vez mais agregados, de modo que os advogados, a partir do resultado do 
cálculo efetuado pelo contador, classifica os processos nas variáveis de provável, possível e 
remota perda ou ganho, utilizando-se dos critérios jurídicos e entendimentos jurisprudenciais. 

O calculista precisa, ao apurar os cálculos para estes fins, conhecer e observar os princípios 
básicos dispostos no Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Pronunciamento Técnico (CPC 
25) referente às Provisões, Passivos e Ativos em correlação às normas internacionais de 
Contabilidade (IAS 37), considerando a aplicação nos procedimentos no jurídico do escritório 
ou da empresa. 

Há que se ressaltar ainda, que os valores de provisão são atualizados/corrigidos de acordo 
com os índices e as taxas dos tribunais aplicáveis, a partir do último andamento relevante do 
processo (inicial, sentença, acórdão etc.), a fim de refletir um valor mais próximo da realidade. 

A existência de depósitos judiciais (depósitos recursais e garantia de juízo) pode influenciar 
no valor da provisão, a menos que exista um motivo que justifique o caso em que o valor da 
garantia de juízo seja maior do que o valor da provisão de contingências judiciais e 
administrativas, utilizado para fins contábeis.  

Em tempos atuais, onde a gestão de elevada eficiência dita as regras, saber quanto valem 
seus processos deixou de ser um diferencial para se tornar uma necessidade, um item de 
qualidade dos serviços jurídicos. 
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                                           #pergunta do leitor 
 

Qual o valor das parcelas do                          
Seguro-Desemprego para 2021? 

 Imaginamos que a pergunta tenha sido formulada para o cálculo da indenização substitutiva 
do seguro-desemprego.  

O Governo Federal divulgou no dia 11 de janeiro o reajuste de 4,48% das parcelas do 
seguro-desemprego, com base no INPC. Com isso, o novo valor base do seguro-
desemprego foi reajustado de R# 1.045,00 para R$ 1.100,00. 

Para o cálculo exato do valor das parcelas do seguro-desemprego, é necessário considerar 
uma série de fatores, além de analisar a renda fixa do trabalhador e o salário pago pelo 
empregador. O tempo de serviço prestado, bem como, a quantidade de vezes que o 
benefício foi solicitado, é critério que influencia no cálculo. 

No geral, a quantia mínima para cada cidadão é de três parcelas no valor de R$ 1.100,00, 
embora o número das parcelas também possa ser alterado mediante o cálculo da média 
salarial do colaborador. 

Para saber qual é essa média, é preciso somar os três últimos salários e dividir o resultado 
por três. Ao obter o resultado final, aplica-se a tabela abaixo: 

Faixas de Salário Médio Valor da Parcela 

Até R$ 1.599,61 Multiplica-se o salário médio por 0,8 

De R$ 1.569,62 até R$ 2.666,29 
O que exceder a R$ 1.599,61, multiplica-se por 
0,5 e soma-se R$ 1.279,69 

Acima de R$ 2.666,30 O valor da parcela será de R$ 1.813,03 

 

Conhecendo o valor que o empregado faria jus às parcelas do Seguro, é necessário 
conhecer a quantidade de parcelas, utilizando os seguintes parâmetros: 

Solicitação Exigências Número de Parcelas 

1ª 
12 a 23 meses de trabalho 4 
Acima de 24 meses de trabalho 5 

2ª 
09 a 11 meses de trabalho 3 
12 a 23 meses de trabalho 4 
Acima de 24 meses de trabalho 5 

3ª ou mais 
06 a 11 meses de trabalho 3 
12 a 23 meses de trabalho 4 
Acima de 24 meses de trabalho 5 

 

Portanto, é fundamentar conhecer algumas peculiaridades que dizem respeito a 
informações pessoas do reclamante, que deve informar e comprovar no processo esses 
dados para o correto cálculo de eventual parcela substitutiva. 
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A área de cálculos judiciais tem crescido exponencialmente no 
mercado jurídico a medida que os benefícios de ter um contador calculista assessorando 
o trabalho de advogados, gestores e empresas se elevam e se tornam satisfatórios, 
implicando diretamente nos resultados pretendidos. 

O aumento das demandas e a variedade dos itens objetos de cálculos exigem do 
profissional calculista uma considerável bagagem de conhecimento técnicos, voltados não 
somente para área contábil propriamente dita.  

Esse profissional deve somar expertise no uso de ferramentas de Excel ou programas 
equivalentes, dominar de modo avançado as funcionalidades existentes. Também se 
exige capacidade técnica em matemática financeira voltadas exclusivamente à área de 
cálculos e estruturação das informações, já que os números precisam ser apresentados 
de com clareza e obviedade. 

Somando a isso, o calculista precisa necessariamente conhecer e empregar a legislação. 
É um leque muito grande de informações legislativas, com leis e outras fontes revogadas 
e alteravas constantemente, sem mencionar os impactos interpretativos, das súmulas, 
orientações jurisprudenciais, dentre outros. 

Há ainda que se falar, no emprego do conhecimento tributário, para que sejam apuradas 
as incidências fiscais de acordo com particularidades de cada empresa ou cliente, na 
qualidade de contribuinte. 

O calculista, para prestar um serviço de excelência, também precisa desenvolver 
habilidades de interpretação, já que lida com documentos e decisões de várias espécies 
e diferentes formas de escrita. 

Precisa ainda, ter um perfil flexível no que tange à comunicação com o cliente, já que o 
alinhamento prévio e contínuo, torna-se necessário para o resultado do cálculo. 

Para que todas essas habilidades sejam conquistadas e desenvolvidas, é necessária 
qualificação profissional, constante atualização e extrema dedicação, obtidas não 
somente na graduação ou pós-graduação, como também em extensões e cursos livres. 

Na EXECALC, o compromisso com a excelência nos serviços prestados está intimamente 
ligado à necessidade de constante qualificação e aperfeiçoamento profissional. Não 
perder oportunidades de aprendizados e estar inteirado nas notícias e atualizações 
jurídicas é parte desta caminhada de aprendizado e os resultados desse processo é 
sempre fornecer valor naquilo que nos prestamos a fazer. 
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O constante 
aperfeiçoamento 

no mundo dos 
cálculos judiciais 

A capacitação e as inúmeras 
expertises necessárias no 
trabalho do calculista 



CONHEÇA MAIS DA
EXECALC

Acompanhe nossos conteúdos digitais
 

www.execalc.com.br

NOSSOS SERVIÇOS:

Q U E R E M O S  F I D E L I Z A R  U M  R E L A C I O N A M E N T O  Q U E  A G R E G U E
V A L O R  A O  S E R V I Ç O S  J U R Í D I C O S

execalc

Impugnações

Provisão

Acordos

Pereceres Técnicos

Liquidação

Assistência Pericial

Prestação de Contas

Consultoria e Treinamentos

Faça um cálculo judicial conosco e tenha a experiência que vai
surpreender suas expectativas e lhe dar a certeza de estabelecer
uma parceria sólida e alinhada aos valores e resultados do seu
negócio


